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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 722, DE 2010
Mensagem A-nº 005/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de janeiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 722, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.011.

De origem parlamentar, a propositura tem por escopo alterar a Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições da Lei federal nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000. 

A modificação pretendida consiste no acréscimo ao artigo 19 da mencionada lei de parágrafo único, para reconhecer também como emolumentos, compondo o custo total dos serviços notariais e de registro, a parcela dos valores tributários incidentes, instituídos pela lei do município da sede da serventia, por força de lei complementar federal ou estadual (artigo 1º).

Nada obstante a justificativa apresentada pelo legislador vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade. 

De plano há que se esclarecer que o tributo municipal referido na proposta é o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência dos Municípios, com hipótese de incidência própria e tendo como contribuinte o prestador do serviço (no caso, os notários e registradores).

Os emolumentos, por sua vez, são uma espécie de taxa, de competência dos Estados e do Distrito Federal, com hipótese de incidência própria e tendo como contribuinte a pessoa que se utiliza dos serviços ou da prática dos atos notariais e de registro.

Estabelecidos esses conceitos, urge considerar que os serviços notariais e de registro encontram sua disciplina básica no artigo 236 da Constituição Federal, que estabelece que tais atividades são exercidas em caráter privado, por delegação do Poder Público e que lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos (artigo 236, § 2º).

No âmbito de sua competência, a União editou a Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000, que regula o § 2º do artigo 236 da Constituição Federal, mediante o estabelecimento de normas gerais para a fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.

A Lei federal nº 10.169/00 atribui competência aos Estados e ao Distrito Federal para, observadas as normas gerais que veicula, fixar os emolumentos, cujos valores devem: (i) corresponder ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados; (ii) constar de tabelas; (iii) ser expressos em moeda corrente do País (artigos 1º e 2º).

No cumprimento da legislação federal, o Estado de São Paulo editou a Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, alterada, respectivamente, pelas Leis nºs 13.160, de 21 de julho de 2008, e 13.290, de 22 de dezembro de 2008.

Esse diploma legal estabelece que: (i) os emolumentos têm por fato gerador a prestação dos serviços notariais e de registro, devendo ser cobrados e recolhidos de acordo com suas disposições e tabelas anexas; (ii) os contribuintes dos emolumentos são as pessoas que se utilizam dos serviços ou da prática dos atos notariais e de registro, enquanto os notários e os registradores são sujeitos passivos por substituição; e (iii) os valores dos emolumentos são os que constam das tabelas anexas, expressos em moeda corrente do País (artigos 1º, 2º, 3º e 5º, I).

Assim, ao pretender que o valor de um tributo (ISSQN) seja considerado como parcela do valor de outro tributo (emolumentos), a propositura subverte todo o sistema normativo previsto na Constituição Federal, na legislação nacional (Código Tributário Nacional e Lei federal nº 10.169/00) e na própria legislação paulista (Lei nº 11.331/02), revelando-se a proposta inconstitucional e incompatível com a legislação nacional e estadual.

Sobre essa matéria, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou, julgando improcedente a ADI nº 3.089-2/DF, ajuizada contra os itens 21 e 21.1 da Lista Anexa à Lei Complementar federal nº 116, de 31 de julho de 2003, dispositivos que autorizam os municípios brasileiros a instituir o ISSQN sobre a prestação dos serviços de registros públicos (acórdão publicado no DJU de 1º/8/08). Assim, permanecem sujeitos ao recolhimento do ISSQN os notários e registradores dos municípios que tenham editado, validamente, as leis instituidoras do referido tributo.

A par dos óbices jurídicos, o projeto mostra-se contrário ao interesse público, uma vez que pretende elevar, por vias transversas, o valor devido a título de emolumentos. Todavia, é bom lembrar, que o valor dos emolumentos é somente o que consta das tabelas anexas à Lei nº 11.331/02, que se presume capaz de cobrir o efetivo custo e a adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados.


Não por outros motivos, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania manifestou-se contrariamente à propositura, afirmando, entre outras coisas, que a inclusão do ISSQN na relação dos emolumentos pagos pelo usuário não se afigura equânime e proporcional, pois quem deve arcar com esse ônus tributário é o prestador do serviço, e não o usuário.

No mesmo sentido manifestou-se o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

A Secretaria da Fazenda também é contrária ao projeto afirmando que: “... considerando emolumentos como taxa, basta o singelo exame da Constituição Federal para se concluir a flagrante ilegalidade da propositura ao verificar o artigo 145, § 2º da CF: “As taxas não poderão ter base de cálculo própria de imposto”. 

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 722, de 2010, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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